
 

Processo Administrativo SEI n° IPJ.0000861/2026   

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços contínuos de custódia qualificada e controladoria de ativos financeiros 

geridos pelo Instituto de Previdência do Município de Jundiaí, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE 

1 Serviços de 

custódia qualificada 

e controladoria de 

títulos 

91.076 Valor Anual 5 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, tendo em vista que é possível 

definir objetivamente seus padrões de desempenho e qualidade no edital por meio de especificações usais 

de mercado. No caso concreto, o escopo da custódia qualificada é estritamente regulado pelo Conselho 

Monetário Nacional (CMN), Banco Central do Brasil (BCB) e pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e 

as obrigações operacionais e os relatórios gerenciais seguem rotinas e normativas consolidadas pelo setor 

financeiro. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que o Instituto de Previdência gere carteira 

de investimentos que necessita de guarda, liquidação e consolidação de ativos diariamente. A interrupção do 

serviço causaria paralisia nas movimentações financeiras e descumprimento de obrigações regulatórias. As 

atividades de conciliação e emissão de balancetes são executadas em fluxo contínuo, todos os dias do ano,  

sendo a vigência plurianual mais vantajosa, pois permite a diluição de custos de onboarding (custo 

operacional inicial para parametrizar o sistema), mitiga riscos na migração de ativos e reduz a curva de 

aprendizado, necessária para o alinhamento das rotinas contábeis e análise de relatórios. 

Prazo de vigência 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 5 anos contados da emissão da ordem de serviços, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação dos serviços é fundamentada, tendo em vista que a gestão de recursos através da 

custódia qualificada minimiza riscos operacionais em operações com cotas de fundos de investimentos e 

títulos, promovendo a transparência e padronização no que tange à apreciação dos ativos, sendo de 

fundamental importância para o controle dos ativos garantidores do fundo de benefícios. A ANBIMA – 

Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais dispõe de um código de 

regulação de melhores práticas, estabelecendo procedimentos que promovem a transparência, padronização 

de processos, credibilidade e elevados padrões éticos, princípios estes também relacionados à Administração 

Pública. Dentre estes procedimentos, destaca-se o uso da Custódia Qualificada e Controladoria. Hoje o 



 
Instituto já utiliza o serviço, cuja vigência do contrato se encerra em 28/02/2027, sendo necessária a 

formalização de novo processo de contratação, em virtude do prazo máximo de vigência contratual, permitido 

pela legislação, já haver se exaurido. Desta forma, faz-se necessária contratação de instituição especializada 

para prestação de serviços de custódia qualificada e controladoria, compreendendo a liquidação física e 

financeira dos ativos financeiros, valores mobiliários e direitos creditórios (“ativos”), sua guarda e conciliação, 

bem como a administração e informação de eventos associados a esses ativos, incluindo também, no que se 

refere aos serviços de controladoria, a precificação dos ativos, o cálculo diário do PL atualizado da carteira 

do IPREJUN, em conformidade com a legislação em vigor e as normas estabelecidas pela ANBIMA. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2027, item 01, e conforme 

detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 05507216000161-0-000007/2027; 
II) Data de publicação no PNCP: 06/08/2026; 
III) Id do item no PCA: 12; 
IV) Classe/Grupo: Consultoria, auditoria, assessoria, projetos e implantações 

  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1 Serviços de Custódia Qualificada 
 
3.1.1 Realização da liquidação física e/ou financeira dos ativos da carteira própria nas câmaras 

correspondentes (SELIC/ CETIP/B3, por exemplo) bem como liquidação financeira dos derivativos, 

contratos de permutas de fluxos financeiros – swap –, operações a termo e empréstimos de ações, 

nas seguintes atividades: 

a) validar as informações de operações recebidas do contratante contra as informações recebidas 

da instituição intermediária das operações; 

b) checar a posição física em custódia, quando aplicável; 

c) verificar a disponibilidade de recursos nas contas correntes mantidas pelo contratado em nome 

do contratante; 

d) informar ao contratante e às contrapartes envolvidas, acerca de divergências que dificultem ou 

impeçam a liquidação das operações; 

e) Fornecer, sempre que solicitado, os extratos dos depositários de forma a comprovar as posições 

registradas em nome IPREJUN, 

 
3.1.2 Efetivação da liquidação, em tempo hábil, em conformidade com as diferentes câmaras e sistemas 

de liquidação e instituições intermediárias autorizadas, que envolve: 

a) recebimento ou entrega de valores e/ou ativos da carteira própria 

b) pagamento ou recebimento de operações de derivativos, contratos de permutas de fluxos 

financeiros – swap – e operações a termo; 

 
3.1.3 Emissão de relatórios que reflitam: 

a) estoque de ativos financeiros e direitos relativos a estes; 

b) movimentação física e financeira; e 

c) recolhimento de taxas e impostos. 

 

3.1.4 Guarda dos ativos, de forma segregada, abrangendo: 



 
a) controle dos ativos em meio escritural junto aos depositários, agentes escrituradores, câmaras e 

sistemas de liquidação e instituições intermediárias autorizadas; 

b) conciliação das posições registradas junto aos depositários, agentes escrituradores, câmaras e 

sistemas de liquidação e instituições intermediárias autorizadas (incluindo neste processo a conciliação 

das posições detidas em fundos abertos com o sistema de passivo do administrador), perante os 

controles internos do contratado; e 

c) responsabilidade pelas movimentações dos ativos registrados junto aos depositários, agentes 

escrituradores, câmaras e sistemas de liquidação e instituições intermediárias autorizadas, bem como 

pela informação à contratante, acerca dessas movimentações, observando que, em não havendo 

movimentações, a contratada deverá remeter ou disponibilizar à contratante demonstrativo de posição, 

no mínimo mensalmente, ou sempre que solicitado. 

 
3.1.5 Realização da administração e informação dos eventos relacionados aos ativos em custódia, por 

meio de: 

a) monitoramento contínuo das informações relativas aos eventos deliberados pelos emissores dos 

ativos em custódia, assegurando a sua pronta informação ao contratante, até o terceiro dia útil posterior 

à publicação do respectivo edital de convocação nos termos das informações publicadas nos periódicos 

da BM&FBOVESPA ou outros meios disponíveis; 

b) recebimento e repasse, ao contratante, dos eventos de natureza física ou financeira, 

relacionados aos ativos em custódia; e 

c) fornecimento de demonstrativo dos respectivos ativos sob sua custódia, sempre que solicitado 

pelo contratante, para fins de sua participação em assembleias gerais de companhias emissoras dos 

ativos em custódia. 

 
3.1.6 execução de pagamento e de débito nas contas correntes mantidas pela contratada em nome da 

contratante, relativos às taxas dos serviços prestados, tais como, taxas de movimentação e registro 

dos depositários e câmaras e sistemas de liquidação; 

 
3.1.7 efetivação de recebimento de todos os valores previstos nas contas correntes mantidas pela 

contratada em nome da contratante, em consonância com as grades de horários das câmaras, dos 

sistemas de liquidação e instituições intermediárias registrando integralmente e individualmente os 

valores negociados; e 

 
3.1.8 Realização de controle das cotas de fundos, mediante o seu registro junto à B3, por meio do 

recebimento das operações boletadas nesta modalidade, e conciliação das cotas registradas com o 

sistema de passivo (cotistas) do administrador. 

 

3.2 Serviços de Controladoria. 

 
3.2.1 Serviços de Apreçamento de Ativos. 

 
3.2.1.1 Realizar o apreçamento dos ativos, coletando quando necessário, no caso de fundos abertos, os 

preços junto aos administradores ou sites específicos, observando rigorosamente a metodologia 

estabelecida no Manual de Marcação a Mercado do contratado; 

3.2.1.2 Manter atualizado, em conformidade com as boas práticas de mercado e legislação vigente, o 

Manual de Marcação a Mercado e cumprir os procedimentos nele descritos;  

3.2.1.3 Fornecer relatório de cálculo ao contratante, sempre que for solicitado; 

3.2.1.4 Fornecer diariamente carteira atualizada com o PL líquido do Instituto, bem como a sua variação, 

dia, mês, ano e acumulada, comparada com o índice de referência escolhido pelo contratante. 

 
 



 
3.3 Emissão de Relatórios e Informações. 

3.3.1 Relatórios e arquivos de posição, e de movimentação diários, em formato padrão definido pela 

ANBIMA, da carteira própria, além de formatos típicos utilizados pelo mercado para envio de 

informações ao cliente, como xls, xml e pdf; 

3.3.2 Relatório, com periodicidade diária, da carteira própria, com posição dos ativos atualizada, e 

eventuais direitos, contemplando a variação do PL em períodos específicos (dia, mês, ano, 

acumulado, etc.), comparadas com o índice de referência a ser definido pelo contratante. 

3.3.3 Relatório dinâmico de posição, com possibilidade de personalização dos campos e criação de 

templates próprios, que podem ser salvos para consultas recorrentes. 

3.3.4 Demonstrativo de caixa e fluxo de caixa projetado, permitindo  o acompanhamento de 

movimentações e provisões futuras para melhor gestão da liquidez. 

3.3.5 Disponibilizar os extratos SELIC e CETIP, disponíveis na plataforma, para consulta e conciliação. 

 

3.4 Outros Serviços. 

3.4.1  O contratado deverá oferecer serviço de enquadramento regulatório, com monitoramento das regras 
de investimento e envio de notificações de desenquadramento em D+1. 

3.4.2 O contratado, no período de transição da custódia dos ativos, definido contratualmente, deverá oferecer 
capacitação aos empregados da CONTRATANTE no que tange ao recebimento dos serviços contratados, 
sem qualquer tipo de ônus adicional; 

3.4.3 O contratado deverá fornecer, ao final da relação contratual, base de dados através de arquivos 

eletrônicos em formato ‘padrão de mercado’, isto é, arquivos de ampla aceitação pelos diversos prestadores 

de serviços qualificados, como por exemplo, os formatos: xls, xml e pdf. A transferência dos dados deve 

possibilitar a transição da prestação dos serviços para um novo prestador que venha a ser contratado, bem 

como fornecer apoio e documentação técnica dos processos executados durante a vigência do contrato.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Embora a custódia e controladoria de ativos não gerem impactos ambientais diretos como uma obra 

de engenharia, os requisitos de sustentabilidade no setor bancário/financeiro recaem sobre a Governança 

Corporativa, Tecnologia Verde e Finanças Sustentáveis. Com base na Resolução CMN nº 4.943/2021 e na 

Resolução CMN nº 4.945/2021, é exigido com requisito a comprovação, sempre que solicitado, de que a 

instituição financeira possui e aplica uma PRSAC – Política de Responsabilidade Social, Ambiental e 

Climática, aprovada pelo seu conselho de administração, em consonância com as normativas do Banco 

Central do Brasil. 

Subcontratação 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, ressalvada a contratação de terceiros 

provedores de infraestrutura tecnológica essenciais à prestação dos serviços, permanecendo o 

CONTRATADO integralmente responsável perante o CONTRATANTE por tais terceiros 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vistoria 

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

Requisitos legais 

4.5. Pela natureza do objeto, o contratado deve ser instituição registrada ou devidamente autorizada pela 

CVM para a prestação de serviços qualificados ao mercado de capitais que também inclui os serviços de 



 
custódia qualificada e de controladoria de direitos registrados em câmaras de compensação, liquidação e 

custódia, cujo funcionamento seja autorizado pelo BCB ou pela CVM (por exemplo, SELIC, B3). 

O contratado deve comprovar, sempre que solicitado, ter aderido ao Código ANBIMA de Serviços Qualificados 

ao Mercado de Capitais (Serviços de Custódia e Controladoria). 

Requisitos de equipe técnica 

4.6. O contratado deverá manter pessoas tecnicamente preparadas para o pronto atendimento do 

contratante durante o seu horário de funcionamento, capazes de conduzir os assuntos e necessidades deste, 

relativo ao escopo dos serviços prestados.   

4.7. Os profissionais evolvidos nas atividades de prestação de serviços de custódia qualificada ou 

controladoria devem comprovar ter aderido ao manual de ética corporativa da instituição. 

Requisitos tecnológicos 

4.8.  O contratado deverá manter e fornecer, sempre que solicitado pelo contratante, documentação que 

comprove a adoção e execução de políticas e procedimentos de execução, retenção e recuperação de 

backup, dos dados e informações do contratado que estejam em seus sistemas; 

4.9. O contratado deverá garantir a disponibilidade do sistema e das informações relativas aos serviços 

prestados no objeto do contrato, de modo a não causar impacto nas atividades do contratante; 

4.10. Os serviços contratados deverão estar em conformidade à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 

13.709/2018) e comprovar o atendimento às políticas institucionais de cibersegurança e plano de continuidade 

de negócios (Disaster Recovery / Redundância operacional). 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto terá início com a emissão da ordem de serviço. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no estabelecimento do contratado. 

5.3. Os serviços deverão estar disponíveis no horário usual de funcionamento do mercado financeiro. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o contratado deverá disponibilizar os equipamentos e 

instrumentos necessários à correta prestação de serviços, a saber: 

5.4.1 Sistema de boletagem de operações, permitindo acesso das pessoas autorizadas pelo 

contratante de acordo com o perfil por este estabelecido. O sistema de boletagem disponibilizado deverá 

permitir que sejam informadas quaisquer operações executadas pelo contratante, de forma a não causar 

impactos no processo de escolha, execução e liquidação das operações e o acompanhamento em tempo 

real do status das operações realizadas. O sistema deve permitir o registro de operações de forma prática  

e intuitiva, sem a necessidade de integrações ou soluções tecnológicas mais complexas. Também deve 

permitir o monitoramento do processo de liquidação, proporcionando maior visibilidade e 

acompanhamento das operações em todas as etapas. 

5.4.2 Sistema que permita a visualização da posição detalhada atualizada de ativos da carteira 

própria, bem como relatórios que demonstrem a movimentação, fluxo de caixa, disponibilidades, 

detalhamento de aplicações e posição por segmento de ativos e as provisões futuras. 

5.4.3 Manual de procedimentos operacionais para os serviços de custódia qualificada e 

controladoria de ativos. 



 
5.4.4 Infraestrutura robusta e segura, apoiada por padrões de tecnologia, controles internos e 

governança.  

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.5.1 Na data de 31/07/2026, o patrimônio sob gestão do Instituto de Previdência do Município 

de Jundiaí possui é composto de R$ 3.911.955.797,64, sendo R$ 1.980.695.342,78 em títulos públicos 

custodiados na SELIC,R$ 49.946.674,98 em fundos imobiliários listados na B3 e  R$ 1.881.313.779,88 em 

cotas de fundos de investimentos, custodiados na CETIP.A carteira de investimentos está disponibilizada 

em anexo. 

5.5.2 O número médio de operações, via boleta, é de 30 operações/mês; 

5.6. Os serviços de custódia e precificação de ativos terão seus custos calculados a uma taxa anual sobre 

o patrimônio líquido da carteira.  

5.7. A proposta apresentada deve contemplar o valor anual estimado dos serviços, considerando como 

base de cálculo o patrimônio sob gestão do Instituto de Previdência do Município de Jundiaí em 31/07/2025, 

no valor de R$ 3.911.955.797,64. 

(Patrimônio sob gestão do Instituto em 31/07/2026 (item 5.5.1) * taxa percentual anual)  

5.7.1 A proposta deverá englobar todos os custos com licenças, softwares, aplicativos e qualquer 

item tecnológico que envolva a entrega do serviço e informações relativos ao objeto contratado, sendo o 

contratado o único responsável pelas obrigações financeiras, fiscais e de custeio de qualquer ordem 

(exceto as taxas de custódia do investidor, cobradas nos sistemas SELIC, CETIP e CBLC).  

5.7.2 O valor da proposta será considerado uma estimativa do valor anual da contratação, tendo 

em vista que o valor efetivo dos serviços é calculado com base no patrimônio líquido da carteira, que 

poderá sofrer oscilações. 

 

Especificação da garantia do serviço 

5.8. A responsabilidade do contratado pelos serviços prestados rege-se pelas normas gerais de 

responsabilidade civil do Código Civil, pelos padrões de diligência e conduta previstos na regulação editada 

pela CVM e pelo Banco Central do Brasil aplicável às suas Atividades, e pelas Regras e Procedimentos de 

Serviços Qualificados da ANBIMA, não se aplicando o regime do Código de Defesa do Consumidor. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.9. Como procedimento de transição e finalização do contrato, o contratado deverá conciliar as posições 

físicas e financeiras dos ativos, na data base da migração para o novo contratado que venha substituí-la.  

5.10. O contratado deve fornecer, ao final da relação contratual, base de dados através de arquivos 

eletrônicos em formato ‘padrão de mercado’, isto é, arquivos de ampla aceitação pelos diversos prestadores 

de serviços qualificados, como por exemplo, os formatos: xls, xml e pdf. A transferência dos dados deve 

possibilitar a transição da prestação dos serviços para um novo prestador que venha a ser contratado, bem 

como fornecer apoio e documentação técnica dos processos executados durante a vigência do contrato 

Requisitos sociais, ambientais e culturais  

5.11.  O contratado deverá cumprir a reserva de vagas prevista em lei para pessoas com deficiência (PCD) 

e para reabilitados da Previdência Social (Art. 93 da Lei nº 8.213/1991), previstas na Lei Federal 14133/2021. 

5.12. O contratado deverá adotar políticas internas de equidade salarial e de oportunidades entre homens 

e mulheres (conforme a Lei nº 14.611/2023). 



 
5.13. O contratado deverá declarar, sempre que solicitado, que não utiliza de trabalho infantil e trabalho 

análogo ao escravo em toda a cadeia da prestação de serviços.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.1.1 No mercado financeiro brasileiro, os serviços de custódia de ativos e títulos são altamente regulados. 

As cláusulas padrão, regras operacionais e responsabilidades das instituições custodiantes são determinadas 

e fiscalizadas principalmente  órgãos reguladores e entidades autorreguladoras. A Comissão de Valores 

Mobiliários – CVM, através da Resolução CVM nº 031/2021 disciplina a prestação de serviços de custódia de 

valores mobiliários, estabelecendo os deveres do custodiante e os requisitos mínimos dos contratos de 

prestação de serviços de custódia. Além disso, a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 

Financeiro e de Capitais – ANBIMA, mantém o Código ANBIMA de Serviços Qualificados ao Mercado de 

Capitais, que define padrões operacionais, regras de governança e cláusulas de contrato para custódia de 

fundos de investimento e de carteiras administradas. Considerando o exposto, o contrato firmado entre as 

partes não pode descumprir as regras rigidamente padronizadas pelas autoridades referidas, sendo aceita a 

assinatura da minuta de adesão da Instituição Contratada, desde que aceito o termo de ajuste/aditivo 

constante do anexo, com o objetivo de resguardar as exigências da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Preposto 

6.5. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

6.6. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 



 
6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

Fiscalização Administrativa 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.17. Cabe ao gestor do contrato: 

6.17.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.17.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.17.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.17.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.17.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.17.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

6.17.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida 



 
pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do 

serviço. 

6.17.8 receber e dar encaminhamento imediato: 

6.17.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 

2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;  

6.17.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações 

trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria 

Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto será realizada mensalmente, por ocasião da apresentação da 

medição. 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. 

7.3. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

7.7. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período mensal. 

7.8. Ao final de cada período/evento de faturamento: 

7.8.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços, registrando em relatório 

a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.9. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento 

provisório. 

7.11. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 



 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

7.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

7.14.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento. 

7.14.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.14.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.14.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura correspondente, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

7.14.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis 

para fins de liquidação. 

7.19. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 
II) a data da emissão; 
III) os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV) o período respectivo de execução do contrato; 
V) o valor a pagar; e 
VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 



 
7.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

7.23. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.23.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.23.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.24. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

7.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.26. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até três dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.29. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.30. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo Contratado, ou débito em conta mantido junto à instituição. 

7.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.32.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.33. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

7.34. Os serviços de custódia e precificação de ativos terão seus custos calculados a uma taxa anual 

aplicada sobre o patrimônio líquido da carteira, taxa esta que será fixa durante a vigência contratual. 



 
7.35. Os reajustes nos valores devidos acompanharão a evolução do patrimônio líquido da carteira, que 

poderá ser positiva ou negativa. 

Cessão de Crédito 

7.36. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

7.36.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração 

de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.36.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente. 

7.36.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 

exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 

jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 

caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.37. Considerando a natureza do objeto, a nota fiscal poderá ser substituída por nota de débito ou 

documento equivalente, inclusive lançamento em extrato bancário.  

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave. 

8.2.4 Multa: 



 
8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 

dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  

8.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por 

cento) do  valor anual estimado da contratação, tomando-se por referência a anuidade em que ocorrer 

o inadimplemento, e não o valor global plurianual do contrato . 

8.2.4.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.3. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa. 

8.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.6. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.7.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

8.7.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.8.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.8.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.8.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.8.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.8.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 



 
8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.11.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PERCENTUAL. 

Regime de Execução 

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 



 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.12. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação 

da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

9.13. Ato de autorização para o exercício da atividade de Custodiante de valores mobiliários junto à CVM 

para a prestação de serviços de custódia qualificada de ativos (Resolução CVM nº 32 ou equivalente 

atualizada). 

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (débitos inscritos na dívida ativa) e Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de 

sociedade simples; 

9.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez 



 
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação 

das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.26. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, capital social 

mínimo de 10% do valor total estimado da contratação para o período de doze meses  

9.27. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação para o período de doze 

meses, comprovado por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social; 

9.28. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, 

sob pena de inabilitação;  

9.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

9.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.32. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

Qualificação Técnica 

9.33. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações, requisitos e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

9.33.1 Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

Qualificação Técnico-Operacional 

9.34. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.34.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 



 
9.34.1.1.  Contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 03 (três) anos do fornecedor na 

prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de 

períodos diferentes; 

9.34.1.2. Contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços de custódia 

envolvendo até 50% (cinquenta por cento) do volume total sob gestão informado no item 5.5.1, sendo 

aceito o somatório de atestados de clientes diferentes.  

9.34.2 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 

equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

9.34.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

9.34.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, 

entre outros documentos. 

9.34.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

9.35. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 

acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

9.36. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor 

de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 

11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.37. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.38. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

9.39. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.40. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

9.41. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

Documentação complementar para cooperativas 

9.42. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

9.42.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 



 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 

I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.42.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

9.42.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

9.42.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.42.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

9.42.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

9.42.6.1. ata de fundação; 

9.42.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

9.42.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

9.42.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

9.42.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; 

9.42.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

contratação; e 

9.42.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado anual da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 373.970,96 (Trezentos e 

setenta e três mil, novecentos e setenta reais e noventa e seis centavos) 

10.2. O valor do patrimônio sob gestão do Instituto de Previdência do Município de Jundiaí que será 

considerado para estimativa do valor a ser contratado é de R$ 3.911.955.797,64. 

 

  

ITEM DESCRIÇÃO CÓDIGO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE % TAXA 

ANUAL 

CUSTO 

ESTIMADO 

ANUAL 

1 Serviços de 

custódia 

qualificada e 

controladoria 

de títulos 

91.076 Valor Anual 5 0,00956% 373.970,96 

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária Anual - LOA 2026, prevista na Lei Municipal nº 10.436 de 03 de dezembro 

de 2025.  

Dotação Elemento 
Código 

Fonte 

Descrição da 

Fonte 
Dotação Total 

Dotação 

Disponível 

50.09.122.202.8501 

3.3.90.39.00 – 

Outros Serviços 

de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

7001 
Fonte Vinculada 

ao IPREJUN –  
 R$ 300.000,00 R$ 45.999,04 

 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

 

Jundiaí, 05 de outubro de 2026 

 

 
CLAUDIA GEORGE MUSSELI CEZAR 

Diretora Presidente 
 
 

VIVIAN CRISTINA BENITE CAMPOS 
Diretora do Depto. Planej. Gestão e Finanças 

Em Substituição 
 

  



 
ANEXO I 

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e 

concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital no Termo de Referência e nos demais anexos 

a que se refere o Pregão Eletrônica nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, 

pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de 

contratação. 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... . 

__________________________________________ 
(Nome e Cargo do Representante Legal) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

ANEXO II 
  

MINUTA DE TERMO ADITIVO DE ADEQUAÇÃO LEGAL (CONTRATO DE ADESÃO) 
 

TERMO DE AJUSTE/ADITIVO Nº XX / 2026 AO CONTRATO DE ADESÃO Nº XX QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ E A EMPRESA [NOME DA 
CONTRATADA], NA FORMA ABAIXO. 
 
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
05.507.216/0001-61, com sede na Avenida Doroty Nano Martinasso n.° 100, Vila Bandeirantes, no município 
de Jundiaí, estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o n.° 05.507.216/0001-61, neste ato representado 
pela Diretora-Presidente, Sra. Claudia George Musseli Cezar, nomeada pela Portaria n.° 23, de 1.° de janeiro 
de 2025, publicada na Imprensa Oficial do Município n.° 5572 de 1.° de janeiro de 2025, portadora da Matrícula 
Funcional n.° 91, e pela Diretora do Departamento de Planejamento, Gestão e Finanças, Sra. Elizabeth Akiko 
Araki Oliveira, nomeada pela Portaria n.° 24, de 1.° de janeiro de 2025, publicada na Imprensa Oficial do 
Município n.° 5572 de 1º de janeiro de 2025, portadora da Matrícula Funcional n.° 94 doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa [NOME DO FORNECEDOR], inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
[00.000.000/0000-00], com sede em [Endereço Completo], neste ato representada por [Nome e Cargo do 
Representante], doravante denominada CONTRATADA, resolvem assinar o presente Termo de Ajuste, 
mediante as seguintes cláusulas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E PREVALÊNCIA NORMATIVA 
1.1. O presente instrumento integra o Contrato de Adesão nº [Número/Código] fornecido pela 
CONTRATADA, tendo por objetivo adequar a relação jurídica contratual às cláusulas obrigatórias exigidas 
pela Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos).  
1.2. Em caso de conflito, divergência ou omissão entre o Contrato de Adesão da CONTRATADA e o presente 
Termo de Ajuste, prevalecerão integralmente as cláusulas deste Termo Aditivo e o disposto na Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO E DA ORDEM CRONOLÓGICA 
2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até três dias úteis, contados da finalização da liquidação 
da despesa, observada a estrita ordem cronológica de exigibilidade por categoria de contratos, nos termos 
do art. 141 da Lei nº 14.133/2021.  
2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valqores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, de correção monetária. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do CONTRATANTE, sob a seguinte dotação: 50.09.122.202.8501, elemento de despesa 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, Fonte 7001 – Fonte vinculada ao IPREJUN.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
4.1. A vigência do presente contrato inicia-se na data da emissão da ordem de serviços e encerra-se no prazo 
de 5 anos contados do início da vigência, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
4.2. Eventuais prorrogações do prazo de vigência estarão condicionadas à observância dos limites previstos 
nos artigos 105 a 114 da Lei nº 14.133/2021 e à prévia demonstração da vantajosidade para a Administração 
Pública. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
5.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante da CONTRATANTE 
especialmente designado para esse fim (Gestor e Fiscal do Contrato), permitida a assistência de terceiros, 
em estrita observância ao art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
  



 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS PRERROGATIVAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
6.1. Aplicam-se à presente contratação as prerrogativas de direito público previstas na Lei nº 14.133/2021, 
em especial as hipóteses de alteração e rescisão unilateral do contrato por ato fundamentado da 
Administração.  
6.2. Em caso de inexecução parcial ou total do contrato, ou pelo descumprimento das obrigações assumidas, 
a CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas nos artigos 156 a 163 da Lei nº 
14.133/2021, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
7.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 
administrativo de contratação (art. 92, XVI, da Lei nº 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 
8.1. As partes comprometem-se a cumprir as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) no 
tratamento dos dados pessoais decorrentes do cumprimento do objeto pactuado. 
 
CLÁUSULA NONA – DA PUBLICIDADE E DA EFICÁCIA 
9.1. A eficácia deste Termo de Adequação e do contrato de adesão a ele vinculado fica condicionada à 
publicação de seus extratos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis contados da data de sua assinatura, conforme determina o art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 
10.1. Fica eleito o Foro da Comarca da cidade de Jundiaí/SP para dirimir quaisquer dúvidas, controvérsias ou 
litígios decorrentes deste ajuste, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento eletronicamente. 
 
Jundiaí, XX de XXXXXX de 2026 
 
 
 
Claudia George Musseli Cezar  
Diretora Presidente 
 
Sra. Elizabeth Akiko Araki Oliveira 
Diretora do Departamento de Planejamento, Gestão e Finanças 
CONTRATANTE 
 
 
[NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA] 
[Cargo na Empresa] 
CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS 


